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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA
DOMICILIAR. JUSTA CAUSA.  SUPRESSÃO. PROVAS LÍCITAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do , no qual se alegava nulidade dashabeas corpus
provas por ilicitude e ausência de materialidade do crime de tráfico
de drogas.
2. O paciente foi condenado em primeira instância pelos crimes de
tráfico de drogas e associação para o tráfico, com pena total de 10
(dez) anos, 01 (um)  mês e 15 (quinze)  dias de reclusão, além de
multa. A Corte estadual negou provimento à apelação defensiva.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se as provas utilizadas para a
condenação do paciente são ilícitas, em virtude  de denúncia
anônima e suposta tortura sofrida pela corré, e se há ausência de
materialidade do crime de tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática considerou que a alegação de tortura da
corré  não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo ser
conhecida por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
5. A busca domiciliar foi considerada legítima, com base em
fundadas razões, como apreensão anterior de drogas e denúncias
anônimas, conforme entendimento das instâncias ordinárias.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não
afasta a materialidade do delito de tráfico  quando há ligação com
outros integrantes da organização criminosa.
7. O  não é a via adequada para reexame aprofundadohabeas corpus
de fatos e provas, sendo incabível na presente situação.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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1. A ausência de apreensão de drogas na posseTese de julgamento: 
direta do agente não afasta a materialidade do delito de tráfico
quando há ligação com outros integrantes da organização criminosa.
2. O  não é a via adequada para reexame aprofundadohabeas corpus
de fatos e provas. 3. A busca domiciliar é legítima quando há
fundadas razões, como apreensão anterior de drogas e denúncias
anônimas.

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, arts. 33 e 35.

STJ, AgRg no HC 791.877/CE, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 05.12.2023;
STJ, HC 536.222/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado
em 23.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar27/03/2025 02/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. JUSTA CAUSA. SUPRESSÃO. PROVAS LÍCITAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, no qual se alegava nulidade das 
provas por ilicitude e ausência de materialidade do crime de tráfico 
de drogas.

2. O paciente foi condenado em primeira instância pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico, com pena total de 10 
(dez) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, além de 
multa. A Corte estadual negou provimento à apelação defensiva.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se as provas utilizadas para a 
condenação do paciente são ilícitas, em virtude de denúncia anônima 
e suposta tortura sofrida pela corré, e se há ausência de 
materialidade do crime de tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática considerou que a alegação de tortura da 
corré não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo ser 
conhecida por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
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5. A busca domiciliar foi considerada legítima, com base em 
fundadas razões, como apreensão anterior de drogas e denúncias 
anônimas, conforme entendimento das instâncias ordinárias.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não 
afasta a materialidade do delito de tráfico quando há ligação com 
outros integrantes da organização criminosa.

7. O habeas corpus não é a via adequada para reexame aprofundado 
de fatos e provas, sendo incabível na presente situação.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A ausência de apreensão de drogas na posse 
direta do agente não afasta a materialidade do delito de tráfico 
quando há ligação com outros integrantes da organização criminosa. 
2. O habeas corpus não é a via adequada para reexame aprofundado 
de fatos e provas. 3. A busca domiciliar é legítima quando há 
fundadas razões, como apreensão anterior de drogas e denúncias 
anônimas.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nº 
11.343/2006, arts. 33 e 35. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 791.877/CE, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 05.12.2023; 
STJ, HC 536.222/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 23.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VILMAR SOUSA 

SANTOS contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do 

habeas corpus (fls. 169-182).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira 

instância, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 

11.343/2006 à pena total de 10 (dez) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de 

reclusão, no regime inicial fechado, mais 1.326 (mil trezentos e vinte e seis) 

dias-multa, no piso legal.

A Corte estadual negou provimento à apelação defensiva.

No writ, a Defesa sustentou constrangimento ilegal em virtude da 

manutenção da condenação com base em provas ilícitas, pois derivadas de 
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atuação ilegal dos policiais militares.

Aduziu nulidade da busca domiciliar decorrente de denúncia 

anônima e nulidade da delação realizada pela corré Silvia, porquanto 

decorrente de tortura sofrida no interior da viatura. 

Alegou, ainda, ausência de materialidade quanto ao crime de tráfico 

de drogas imputado ao paciente porque, não comprovada sua ligação com os 

demais denunciados, não foi apreendido nenhum tipo de entorpecente em seu 

poder.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para se 

determinar o trancamento da ação penal ou, subsidiariamente, para absolver o 

paciente.

O pedido de habeas corpus não foi conhecido (fls. 159-164).

Neste recurso, a Defesa reitera os termos da impetração e requer que 

(fl. 180)
 
seja o presente Agravo Regimental provido para que o Habeas Corpus 
em comento seja concedido integralmente por este Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, para que por fim, seja: a) Para que seja reformada 
a decisão monocrática e analisado o mérito do habeas corpus; com o 
consequente trancamento da ação penal em razão da nulidade das 
provas. b) Subsidiariamente, a absolvição do Agravante, tendo em 
vista a ausência de materialidade e de provas suficientes para 
embasar sua condenação. c) Caso não seja esse o entendimento, 
requer-se, ao menos, a remessa dos autos à instância de origem para 
análise das alegações de tortura sofrida pela corré Silvia, garantindo-
se a ampla defesa e o devido processo legal.
 
É o relatório.
 

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 159-164):
 
Foi o paciente processado e condenado porque, previamente 
associado a Claudimar Jacinto da Silva, Mateus Jesus dos Santos e 
Sílvia Fernandes de Oliveira, sua esposa, à prática reiterada do crime 
de tráfico ilícito de drogas, em 14/07/2021, na cidade de 
Quirinópolis/GO, tinham em depósito, para fins de comércio, 129 
(cento e vinte e nove) porções de maconha, com massa total 
aproximada de 122kg (cento e vinte e dois quilos).
Segundo a inicial acusatória, iniciadas investigações após a 
apreensão de cerca de 80kg (oitenta quilos) de maconha na cidade de 
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Jataí/GO, em 09/07/2021, policiais receberam denúncia anônima 
apontando o paradeiro do dono do tóxico, dirigindo-se, então, para 
Serranópolis/GO, onde encontraram Sílvia que, admitindo que vinha 
praticando o escuso comércio a pedido de seu esposo Vilmar, então 
preso, informou ter mais entorpecentes em sua residência, onde 
apreendida uma porção e meia de maconha.
A corré ainda revelou que, a pedido do marido, havia levado a droga 
apreendida em julho até a cidade de Jataí, onde foi recebida por 
Claudimar. Os agentes então se deslocaram à residência de referido 
corréu, em Quirinópolis/GO, e este indicou a localização de mais 
entorpecentes na mesma cidade. No local, os policiais surpreenderam 
Mateus que agia na vigilância do tóxico escondido, além de 
apreenderem 157 (cento e cinquenta e sete) peças de maconha, uma 
balança comercial e 18 (dezoito) plantas da mesma substância.
Busca-se, por meio deste mandamus, a declaração de nulidade do 
feito ab initio ou a absolvição do paciente, uma vez que ausente 
prova da materialidade.
Quanto à alegação de ilicitude das provas, assim entenderam os 
Desembargadores (fls. 16/17):

No caso dos autos, após apreensão de quantidade expressiva de 
maconha na cidade de Jataí (80 quilos), policiais iniciaram 
investigações com o objetivo de identificar os responsáveis pelo 
entorpecente. Após denúncias anônimas apontando a ré Sílvia 
como uma das responsáveis pelo entorpecente, eles dirigiram-se 
à cidade de Serranópolis, local em que a paciente admitiu o 
envolvimento de seu companheiro na prática delitiva (réu Vilmar) 
e confirmou que ela era responsável pela distribuição da 
maconha apreendida; que em sua casa havia porções de 
maconha, indicando, ainda o envolvimento do réu Claudimar, 
sendo posteriormente localizados mais 122 quilos de maconha, 
mantido sob a vigilância do réu Mateus.
Logo, havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões 
(justa causa) para a busca domiciliar (apreensão anterior de 80 
quilos de maconha, investigações preliminares, denúncias 
anônimas indicando o nome da ré na distribuição da maconha 
apreendida e admissão de que em sua casa havia mais 
entorpecentes), tornando legítimo o procedimento adotado pelos 
policiais, de ingresso na residência e, consequentemente, a 
licitude das provas produzidas (apreensão de uma peça e meia 
de maconha, 122 quilos de maconha e 18 vegetais do mesmo 
entorpecente).
[...].
Em relação à tese de nulidade das provas, pelo abalo psicológico 
da ré Sílvia provocado pelo longo período em que ela ficou em 
poder dos policiais, é de se salientar que as diligências policiais 
iniciaram-se na cidade de Jataí, estendendo-se para as cidades 
de Serranópolis, Aparecida do Rio Doce e Quirinópolis. Em razão 
disso, é justificável o período de tempo que a ré Sílvia ficou em 
poder dos policiais civis.

Com efeito, a alegação de tortura a que teria sido Sílvia submetida 
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pelos policiais não foi analisada no acórdão atacado, porquanto nem 
sequer suscitada pela Defesa da corré em suas razões recursais, de 
modo que eventual manifestação desta Corte a respeito da matéria 
acarretaria indevida supressão de instância.
Em relação ao mérito, entendeu o colegiado a suficiência das provas 
para a certeza da materialidade e da autoria atribuída a Vilmar que, 
então preso, coordenava a ação dos comparsas com quem foram 
apreendidos entorpecentes, tratando-se de mentor intelectual do crime, 
não importando que nenhuma droga tenha sido apreendida em seu 
poder.
Tal entendimento encontra-se em consonância com precedentes desta 
Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE CAPITAIS E FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE QUANTO À PROVA DA MATERIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A materialidade do crime de tráfico de drogas foi comprovada 
a partir dos seguintes elementos: (i) apreensão de entorpecentes 
(Ação Penal n. 0048780-43.2014.8.06.0064), bem como pelo 
conteúdo das interceptações telefônicas e da prova testemunhal. 
Especificamente com relação aos entorpecentes – apreendidos no 
dia 14/11/2014 em poder do Corréu Mário César Morais –, deve-
se destacar a sua propriedade foi atribuída ao grupo criminoso, a 
partir do exame das provas colhidas nos autos, notadamente as 
conversas mantidas entre os integrantes da associação.
2. Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o entendimento desta 
Corte Superior no sentido de que: "[a] ausência de apreensão de 
drogas na posse direta do agente não afasta a materialidade do 
delito de tráfico quando estiver delineada a sua ligação com 
outros integrantes da mesma organização criminosa que 
mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio 
proscrito" (HC n. 536.222/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 04/08/2020).
3. O fato de o Corréu flagrado na posse dos entorpecentes ter 
sido processado (pelo crime de tráfico de drogas) em ação penal 
diversa – tendo, no presente feito, sido condenado pelos delitos 
de lavagem de capitais e organização criminosa – não impede 
que as drogas sejam consideradas para efeito de comprovação 
da materialidade do crime de tráfico ora imputado aos demais 
integrantes do grupo criminoso, dentre eles o Agravante. 
Ademais, verifico que a Corte de origem reconheceu a existência 
de litispendência no que diz respeito ao delito de tráfico de 
drogas imputado ao corréu Mário César Morais, pois "os fatos que 
deram origem à condenação já transitada em julgado do réu 
Mário César, nos autos do processo nº 0048780-
43.2014.8.06.0064 são os mesmos que deram ensejo à presente 
ação criminal, no que tange ao delito de tráfico de entorpecentes 
imputado ao mencionado réu, razão pela qual entendo 
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configurado no caso em apreço um 'bis in idem'".
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.877/CE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
12/12/2023, grifamos).

Em relação à pena, não foi reconhecida a forma privilegiada do crime, 
porquanto (fl. 21),

[...] além da quantidade expressiva da droga apreendida (cerca 
de 200 quilos de maconha) em mais de uma cidade, os réus 
foram condenados por associação para o tráfico de drogas, 
impedindo o reconhecimento da minorante.

Convém observar que pacífico é o entendimento desta Corte Superior, 
em consonância com orientação do Supremo Tribunal Federal, quanto 
ao não cabimento de habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, salvo quando presente flagrante 
ilegalidade, o que não é o caso dos autos, em que, como acima 
esposado, as matérias arguidas na presente impetração foram 
analisadas por meio de fundamentação idônea na decisão combatida.
Nos termos do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 
do Superior Tribunal de Justiça para julgar revisão criminal é limitada 
às hipóteses de revisão de seus próprios julgados, o que não é o caso 
dos autos.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO 
LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...].
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de 
habeas corpus substitutivo de via processual específica, não 
compete a esta Corte analisar os fundamentos de apelação 
transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso 
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de 
competência. Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos à 
diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois 
impetrar o habeas corpus, a fim de possibilitar o exame da 
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...].
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
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CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA 
CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o 
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão 
do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não ocorre 
no presente caso, em que se insurge a defesa contra acórdão 
proferido pela instância antecedente, no julgamento de apelação 
criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

Ademais, ainda conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
não é o habeas corpus a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição por exigir reexame aprofundado dos fatos e provas 
constantes dos autos.
Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
POSSE DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido 
de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista 
que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não 
admitir dilação probatória. Precedentes.
[...].
(AgRg no HC n. 904.513/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Conforme assentado na decisão monocrática, a alegação de tortura 
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sofrida pela corré Silvia não foi analisada pelo Tribunal de origem, porquanto 

nem sequer suscitada por sua Defesa em suas razões recursais, não podendo 

esta Corte de Justiça dela conhecer, sob pena de indevida supressão de 

instância.
A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE 
AUTORIZA A CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. NULIDADE NA 
PRODUÇÃO DA PROVA. NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que 
não foi apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida 
supressão de instância, com explícita violação da competência 
originária para o julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, 
da Constituição Federal).
[...]
(AgRg no RHC n. 182.899/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO DO RÉU. ALEGAÇÕES SOBRE ILEGALIDADE NA 
AUTORIZAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
5. No tocante à insurgência sobre a ilicitude da busca 
domiciliar, em razão da possível tortura praticada pelos 
policiais, considerando que a Corte de origem não se 
pronunciou sobre referido tema, esta Corte Superior fica 
impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.261/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifamos)

 
Quanto à busca domiciliar, o Tribuna local assentou que 
 
havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a busca domiciliar (apreensão anterior de 80 quilos de 
maconha, investigações preliminares, denúncias anônimas 
indicando o nome da ré na distribuição da maconha 
apreendida e admissão de que em sua casa havia mais 
entorpecentes), tornando legítimo o procedimento adotado pelos 
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policiais, de ingresso na residência e, consequentemente, a licitude 
das provas produzidas (apreensão de uma peça e meia de maconha, 
122 quilos de maconha e 18 vegetais do mesmo entorpecente) (fls. 16-
17, grifamos). 
 
Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas instâncias 

ordinárias, cuja revisão implicaria revolvimento probatório incabível na estreita 

via do habeas corpus, observa-se a compatibilidade da diligência com os 

parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua validade, uma vez que 

identificadas circunstâncias precedentes ao ingresso em domicílio que 

lastreiam de modo satisfatório e objetivo as fundadas razões para a busca 

domiciliar.
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. FUNDADA 
SUSPEITA. LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS APÓS A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 231 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. CONTRADITÓRIO OBSERVADO. ARMAS COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO 
ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
4. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais 
no domicílio do réu evidenciaram, de modo objetivo, as 
fundadas razões que justificaram o ingresso domiciliar, de 
maneira suficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) 
para a entrada no imóvel em que se residia o agravante, não se 
verifica ilicitude da prova" (AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021).
5. "Em relação à alegada juntada de elementos de informação 
somente após a audiência de interrogatório do acusado, não se 
verifica a ocorrência do ilegal constrangimento, um vez que existe 
informação nos autos dando conta de que foi oportunizado o 
contraditório em relação a eles, circunstância que afasta eventual 
prejuízo decorrente de tal fato. Precedente" (RHC n. 170.931/RJ, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 13/4/2023).
6. Não pode ser acolhido o pleito de desclassificação do crime do art. 
16, § 1°, inciso I, da Lei n. 10.826/2003 para o delito do art. 14 do 
mesmo diploma legal (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido), 
uma vez que "as armas estavam com numeração suprimida, conforme 
teor do laudo de eficiência juntado aos autos".

Documento eletrônico VDA46332574 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/03/2025 14:29:18
Código de Controle do Documento: 0173d667-80ed-4ddc-a7bf-5100e29421ca



7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.095.279/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/2/2025, DJEN de 17/2/2025, 
grifamos)

 
Outrossim, a Corte local entendeu pela suficiência das provas para a 

certeza da materialidade e da autoria atribuída ao paciente que, estando preso, 

coordenava a ação dos comparsas com quem foram apreendidos entorpecentes, 

não importando que nenhuma droga tenha sido apreendida em seu poder.

Nesse sentido, o acórdão impugnado encontra-se em consonância 

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que entende que 
 
[a] ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não 
afasta a materialidade do delito de tráfico quando estiver delineada a 
sua ligação com outros integrantes da mesma organização criminosa 
que mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio 
proscrito (HC n. 536.222/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 23/06/2020, D Je 04/08/2020).
 
Colaciono, ainda:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO DE 
DROGAS NA POSSE DIRETA DO AGENTE. REGIME INICIAL 
FECHADO. SANÇÃO SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Uma vez que as instâncias ordinárias concluíram haver elementos 
concretos e coesos o bastante para ensejar a condenação pelo crime 
de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006), mostra-se 
inviável a absolvição das agravantes, sobretudo em se considerando 
que, no processo penal, vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que é dado ao julgador decidir o mérito da pretensão 
punitiva, para condenar ou absolver, desde que o faça 
fundamentadamente, exatamente como verificado nos autos.
2. Para entender-se pela absolvição das recorrentes, seria necessário 
o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos 
autos, providência, conforme cediço, incabível na via estreita do 
habeas corpus, de cognição sumária.
3. A caracterização do crime de tráfico de drogas prescinde de 
apreensão de droga em poder de cada um dos acusados; basta 
que, evidenciado o liame subjetivo entre os agentes, haja a 
apreensão de drogas com apenas um deles para que esteja 
evidenciada, ao menos em tese, a prática do delito em questão. 
Assim, a mera ausência de apreensão de drogas na posse 
direta do agente "não afasta a materialidade do delito de 
tráfico quando estiver delineada a sua ligação com outros 
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integrantes da mesma organização criminosa que mantinham 
a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio 
proscrito", conforme decidido por ocasião do julgamento do HC 
n. 536.222/SC, de relatoria do Ministro Jorge Mussi (5ª T., DJe 
de 4/8/2020).
4. Porque mantida a condenação das rés no tocante a ambos os 
crimes, deve ser mantida inalterada também a imposição do regime 
inicial fechado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "a", do CP (sanção 
superior a 8 anos de reclusão).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 557.527/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, 
grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA COMPROVADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A caracterização do crime de tráfico de drogas prescinde de 
apreensão de droga em poder de cada um dos acusados; basta que, 
evidenciado o liame subjetivo entre os agentes, haja a apreensão de 
drogas com apenas um deles para que esteja evidenciada, ao menos 
em tese, a prática do delito em questão.
2. A mera ausência de apreensão de drogas na posse direta do 
agente "não afasta a materialidade do delito de tráfico quando 
estiver delineada a sua ligação com outros integrantes da 
mesma organização criminosa que mantinham a guarda dos 
estupefacientes destinados ao comércio proscrito", conforme 
decidido por ocasião do julgamento do HC n. 536.222/SC, de 
relatoria do Ministro Jorge Mussi 5ª T., DJe de 4/8/2020.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 
n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da 
estabilidade e da permanência da associação criminosa.
4. No caso, o animus associativo e a estabilidade do vínculo estão 
amplamente demonstrados, sobretudo pela divisão de tarefas e 
logística para aquisição, armazenamento e distribuição do 
entorpecente.
5. Para entender de forma diversa e afastar a compreensão das 
instâncias de origem de que o recorrente se associou, com estabilidade 
e permanência, para o fim de praticar o crime de tráfico de drogas, 
seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório amealhado 
aos autos, providência vedada no recurso especial, a teor da Súmula 
n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.347.383/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 28/8/2024, 
grifamos)
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Ademais, para afastar a conclusão adotada pelas instâncias 

pretéritas seria necessário amplo revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, providência vedada na estreita via do habeas corpus.

 Ilustrtivamente:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE EXTORSÃO. FEITO DE ORIGEM TRANSITADO 
EM JULGADO. REQUISITOS DA REVISÃO CRIMINAL NÃO 
PREENCHIDOS. ABSOLVIÇÃO. PROVAS JUDICIALIZADAS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. TESE DE NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE 
DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NO MAIS, AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA 
REVISÃO CRIMINAL POR MEIO DE WRIT. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
VI - Ao fim, importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma 
de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser realizada 
dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação penal.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 719.831/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 4/4/2022; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO 
(LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE) E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL 
NÃO CONHECIDO. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
CONDENAÇÃO BASEADA NA CHAMADA DE CORRÉUS. 
DESACOLHIMENTO. INDICAÇÃO DE OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Acerca da impossibilidade de impetração de writ como sucedâneo 
de meio próprio, quando já transitada em julgado a condenação do 
réu, este Superior Tribunal, em diversas ocasiões, já se pronunciou no 
sentido de que não deve ser conhecido o writ que se volta contra 
acórdão condenatório já transitado, manejado com substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte (HC n. 730.555/SC, Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe 
15/8/2022).
2. Não há como acolher as alegações de nulidade do processo crime, 
por violação ao princípio da ampla defesa, quando o réu é 
devidamente assistido em todas as fases processuais.
3. Inviável a análise do pleito absolutório na via estreita do 
habeas corpus, em especial na hipótese em que as instâncias 
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anteriores apoiaram o juízo condenatório no depoimento 
judicial de policiais e delegado, ratificando a delação dos 
corréus, elementos esses que levaram à conclusão de que não 
há qualquer dúvida de que o bando, quando arquitetou o 
assalto ao carro-forte, também planejou e executou outros 
crimes periféricos, tudo com o fim de obter êxito no assalto, 
como, por exemplo, a aquisição, transporte, quiçá contrabando 
de arma de fogo de grosso calibre e de uso restrito das forças 
armadas, etc. (fl.3.405) 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 702.157/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023, grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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